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RECURSO REPETITIVO 

 

Em repetitivo, Primeira Seção admite cumulação de salários e benefício 

por incapacidade pago retroativamente 

 

Em julgamento de recursos especiais repetitivos (Tema 1.013), a Primeira Seção fixou 

a tese de que, no período entre o indeferimento administrativo e a efetiva implantação 

de auxílio-doença ou de aposentadoria por invalidez mediante decisão judicial, o 

segurado do Regime Geral de Previdência Social (RGPS) tem direito ao recebimento 

conjunto das rendas do trabalho exercido – ainda que incompatível com a sua 

incapacidade laboral – e do benefício previdenciário pago retroativamente. 

 

De acordo com o Banco Nacional de Dados de Demandas Repetitivas do Conselho 

Nacional de Justiça, pelo menos mil processos em todo o país aguardavam a definição 

do precedente qualificado pelo STJ, e agora poderão ser decididos com base na tese 

estabelecida pela Primeira Seção. 

 

O entendimento fixado nos recursos repetitivos confirma jurisprudência anteriormente definida pelo STJ em 

diversos precedentes. 

 

Em seu voto, o ministro Herman Benjamin, relator, explicou que a controvérsia diz respeito à situação do segurado 

que, após ter seu pedido de benefício por incapacidade negado pelo Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), 

continua trabalhando para prover seu sustento e ingressa com ação judicial. Na sequência, a ação é julgada 

procedente para conceder o benefício desde a data do requerimento administrativo, o que abrange o período em 

que o beneficiário continuou trabalhando. 
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O relator ressaltou que a controvérsia não envolve o caso dos segurados que estão recebendo regularmente o 

benefício por incapacidade e passam a exercer atividade remunerada incompatível com a incapacidade, ou as 

hipóteses em que o INSS apenas alega o fato impeditivo do direito – exercício de trabalho pelo segurado – na fase 

de cumprimento de sentença. 

 

Falha administrativa 

 

De acordo com o ministro, nos casos de auxílio-doença e aposentadoria por invalidez, é pressuposto que a 

incapacidade total para o trabalho seja temporária ou definitiva, respectivamente. Como consequência, o RGPS 

arca com esses benefícios por incapacidade como forma de efetivar a função substitutiva da renda, já que o 

segurado não pode trabalhar para se sustentar. 

 

Assim, esclareceu o relator, é decorrência lógica da natureza dos benefícios por incapacidade, substitutivos de 

renda, que a volta ao trabalho seja causa automática da interrupção de seu pagamento –, ressalvada a hipótese 

do artigo 59 da Lei 8.213/1991, que prevê a possibilidade de o beneficiário do auxílio-doença trabalhar em 

atividade não limitada por sua incapacidade. 

 

Diferentemente das situações previstas na legislação, Herman Benjamin enfatizou que, na hipótese dos autos, 

houve falha na função substitutiva de renda. Por erro administrativo do INSS ao indeferir o benefício, explicou, o 

provimento do sustento do segurado não ocorreu, de forma que não seria exigível que a pessoa aguardasse a 

confirmação da decisão judicial sem buscar trabalho para sobreviver. 

 

"Por culpa do INSS, resultado do equivocado indeferimento do benefício, o segurado teve de trabalhar, 

incapacitado, para prover suas necessidades básicas, o que doutrinária e jurisprudencialmente se convencionou 

chamar de sobre-esforço. A remuneração por esse trabalho é resultado inafastável da justa contraprestação 

pecuniária", apontou o ministro. 

 

Enriquecimento se m causa 

 

"Na hipótese, o princípio da vedação do enriquecimento sem causa atua contra a autarquia previdenciária, pois, 

por culpa sua – indeferimento equivocado do benefício por incapacidade –, o segurado foi privado da efetivação 

da função substitutiva da renda laboral, objeto da cobertura previdenciária, inerente aos mencionados benefícios", 

acrescentou. 

 

Herman Benjamin comentou ainda que, ao trabalhar enquanto esperava a concessão do benefício pela Justiça, o 

segurado agiu de boa-fé.  

 

"Enquanto a função substitutiva da renda do trabalho não for materializada pelo efetivo pagamento do auxílio-

doença ou da aposentadoria por invalidez, é legítimo que o segurado exerça atividade remunerada para sua 

subsistência, independentemente do exame da compatibilidade dessa atividade com a incapacidade laboral", 

concluiu o ministro. 
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Veja a notícia no site 

 

Fonte: STJ     

 

Processo SEI nº 2020-0639146 

 

Conforme determinado no processo administrativo eletrônico – SEI nº 2020- 0639146, informamos a nova 

localidade e os canais de contato da Secretaria de Estado de Esporte, Lazer e Juventude – SEELJ: 

 

Praça Pio X, número 55, salas 601/604 - Centro, Rio de Janeiro/RJ, CEP 20040-020  

E-mail: gabinete@esportelazerejuventude.rj.gov.br  

Site: http://www.rj.gov.br  

Telefone: 2333-3653 

 

Fonte: Processo administrativo eletrônico – SEI nº 2020-0639146 

 

----------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

COVID-19 

 

As notícias mais relevantes serão, oportunamente, inseridas nas atualizações do Boletim especial 

COVID-19.  

 

BOLETIM COVID-19 

 

Presidente do STF restabelece destinação de sobra de arrecadação em RO ao combate ao 

coronavírus 

 

O ministro Dias Toffoli restabeleceu a validade de norma do Estado de Rondônia (RO) que destina mais de R$ 83 

milhões não utilizados do orçamento de 2019 por diversos órgãos (Tribunal de Justiça, Ministério Público, 

Assembleia Legislativa, Defensoria Pública e Tribunal de Contas) ao Poder Executivo, para ações de combate ao 

coronavírus. A norma havia sido suspensa pela Justiça Estadual de forma monocrática. Segundo Toffoli, porém, a 

realidade trazida pela pandemia não pode fundamentar a suspensão da por decisão individual. 

 

“Recesso compulsório” 

 

A Lei Estadual 4.762/2020, que estabelece que os recursos, decorrentes de excesso de arrecadação naquele 

exercício financeiro devem ser destinados a ações contra a pandemia, é questionada pelo Ministério Público 

Estadual em Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) que tramita no tribunal de Justiça do estado (TJ-RO).  

 

Segundo o MP, o artigo 2º da lei seria inconstitucional por ser originário de emenda proposta por parlamentar, o 

que violaria a atribuição privativa do chefe do Executivo de propor lei sobre orçamento. O relator da ADI no TJ-RO 
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justificou a concessão da liminar com a possível demora decorrente da suspensão de sessões e por considerar 

que “vivenciamos um verdadeiro recesso forense, ainda que compulsório”. 

 

Agravamento da crise 

 

Na Suspensão de Liminar (SL) 1337, o Estado de Rondônia afirma que a norma é fruto do exercício do poder de 

emenda do Legislativo e que a realocação da verba não representará redução dos recursos orçamentários e 

financeiros previstos e planejados por aqueles órgãos para o exercício de 2020, pois é decorrente de excesso de 

arrecadação no exercício anterior. Afirma, ainda, que, com o agravamento da crise em razão da pandemia, os 

recursos devem ser canalizados para a área de saúde. 

 

Esforços 

 

Em sua decisão, o ministro Dias Toffoli observou que todos os órgãos da Justiça brasileira, liderados pelo Conselho 

Nacional de Justiça (CNJ), fizeram os esforços necessários para se adaptarem ao novo cenário, com a realização 

de sessões em plataformas virtuais, e que no Tribunal de Justiça rondoniense isso não foi diferente, conforme 

noticiado no próprio site da Corte. 

 

Verdadeira calamidade 

 

O ministro destacou, ainda, a manifesta existência de grave lesão à ordem e à saúde públicas, pois a suspensão 

dos efeitos de uma lei regularmente aprovada pela Assembleia Legislativa local e promulgada pelo chefe do 

Executivo estadual subtraiu do estado a disponibilidade de quantia significativa que poderia ser utilizada em 

políticas públicas a seu cargo. 

 

Para o presidente do STF, a solução encontrada pelos legisladores estaduais de Rondônia para que esse 

montante, decorrente do excesso de arrecadação, seja devolvido aos cofres do Poder Executivo, em razão dos 

crescimentos de gastos verificados este ano, é adequada. Ele salientou que não seria razoável exigir que as 

medidas emergenciais sejam tomadas com base em estratégias previamente elaboradas para um cenário em que 

não foi levada em conta “uma situação de verdadeira calamidade na área da saúde pública”. 

 

Veja a notícia no site 

 

Ministro Toffoli assegura continuidade de programas assistenciais em Cotia e Itapevi (SP) 
 

Em razão do atual cenário de emergência decorrente da pandemia do novo coronavírus, o presidente, ministro 

Dias Toffoli, autorizou os Municípios de Itapevi e de Cotia (SP) a manterem os pagamentos a beneficiários de 

programas assistenciais à população de baixa renda e aos desempregados, instituídos por leis municipais 

declaradas inconstitucionais pelo Tribunal de Justiça de São Paulo (TJ-SP). A decisão alcança apenas os contratos 

vigentes. 

 

Programas 
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Em pedidos de Suspensão de Liminar (SL 1308 e 1338) apresentados ao Supremo, os dois municípios alegaram 

que o imediato cumprimento da decisão da Justiça paulista comprometeria a prestação de serviços da 

administração pública e o sustento de centenas de famílias, em momento tão grave de saúde pública. Ambas as 

ações foram ajuizadas pelo Ministério Público estadual. 

 

No caso de Itapevi, o Programa Emergencial de Auxílio ao Desemprego, instituído pela Lei municipal 1.746/2006, 

representa atualmente 8% da mão de obra do município. Os beneficiários exercem atividades de recepcionista, 

atendimento ao público e agendamento de consultas em unidade de saúde. Também fazem serviços de limpeza 

pública, desobstrução de bueiros, contenção de chuvas e enchentes, defesa civil e vigilância sanitária. Na cidade, 

o programa é responsável pelo sustento de 363 famílias. Em Cotia, o “Programa Emergencial de Auxílio 

Desemprego” foi instituído pela Lei municipal 986/1999, com o objetivo de combater, em âmbito local, os efeitos 

do desemprego crônico e auxiliar a reinserção das pessoas necessitadas no mercado formal de trabalho. No STF, 

o município sustentou que, embora o escopo do programa não seja a contratação de mão de obra, mas a 

reinserção do desempregado no mercado de trabalho e a garantia da sua subsistência, não se pode negar a 

contribuição dos bolsistas para a rotina administrativa da cidade. 

 

Veja a notícia no site 

 

Fonte: STF 

 

Lei Federal nº 14.019, de 02.07.2020 - Altera a Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, para dispor sobre 

a obrigatoriedade do uso de máscaras de proteção individual para circulação em espaços públicos e privados 

acessíveis ao público, em vias públicas e em transportes públicos, sobre a adoção de medidas de assepsia de 

locais de acesso público, inclusive transportes públicos, e sobre a disponibilização de produtos saneantes aos 

usuários durante a vigência das medidas para enfrentamento da emergência de saúde pública de importância 

internacional decorrente da pandemia da Covid-19. 

 

Fonte: Planalto 

-----------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO       ------------------------------------------------- 

 

NOTÍCIAS TJRJ 

 

Pagamentos de precatórios - mês de JUNHO/2020 

 

Postos do Juizado Especial nos aeroportos voltam a atender o público a partir de 27/7 

 

Ex-secretária de Saúde de Nova Friburgo é condenada por corrupção e associação criminosa 

 

Fonte: TJRJ 

 

-----------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO       ------------------------------------------------- 
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NOTÍCIAS STF 

 

Ministro suspende efeitos de lei do RS com critérios próprios para ingresso no ensino 

fundamental 
 

O ministro Luís Roberto Barroso deferiu liminar na Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 6312 e suspendeu 

os efeitos de dispositivos da Lei estadual 15.433/2019 do Rio Grande do Sul que estipulam a idade de ingresso no 

primeiro ano do ensino fundamental. Segundo o ministro, é competência privativa da União editar normas gerais 

sobre educação e ensino. 

 

Na ação, a Confederação Nacional dos Trabalhadores em Estabelecimentos de Ensino (Contee) argumenta que, 

de acordo com a legislação federal sobre a matéria, para ingressar no ensino fundamental, a criança deve ter 

completado seis anos até 31/3 do ano da matrícula (artigo 3º da Resolução CNE/CBE 6/2010). A lei gaúcha permite 

o ingresso de crianças egressas da educação infantil que tenham completado seis anos entre 1º/4 e 31/12 do ano 

em que ocorrer a matrícula. A confederação sustenta que, na Ação Declaratória de Constitucionalidade 17, o STF 

explicitou que cabe ao Ministério da Educação a definição do momento em que o aluno deverá preencher o critério 

etário de seis anos para ingresso no ensino fundamental. 

 

Diretrizes da educação 

 

Em sua decisão, o ministro Barroso observa que há jurisprudência consolidada no Tribunal acerca da 

inconstitucionalidade de normas estaduais e distritais que disponham de forma conflitante em matéria relativa a 

diretrizes e bases da educação. Ele rejeitou o argumento da Assembleia Legislativa do Rio Grande do Sul de que 

a lei estadual teve o propósito de disciplinar exceção ao corte etário estabelecida no julgamento da ADC 17. 

 

Barroso explicou que, no exame dessa ação, o que se disse foi apenas que é possível o acesso a níveis mais 

elevados de ensino, conforme a capacidade do aluno, em casos excepcionais, a critério da equipe pedagógica.  

 

Segundo o ministro, a lei estadual não se harmoniza com esse entendimento, pois estabelece como regra a 

matrícula dos egressos da educação infantil fora da idade de corte estabelecida pelo Ministério da Educação, 

observados os seguintes requisitos: seis anos completos entre 1º/4 e 31/5 do ano em que ocorrer a matrícula, 

salvo manifestação dos pais ou de técnico no sentido da imaturidade da criança; e seis anos completos entre 1º/6 

e 31/12 do ano em que ocorrer a matrícula, desde que haja cumulativamente manifestação favorável dos pais e 

de equipe multidisciplinar. 

 

Admissões indevidas 

 

O ministro Barroso considerou a urgência para a concessão da liminar, uma vez que a aplicação da norma pode 

resultar em admissões indevidas de alunos no ensino fundamental e comprometer o funcionamento adequado do 

sistema de educação. Ele afirmou que, ainda que não se esteja na iminência das matrículas para o próximo período 

letivo, é possível que isso venha a ocorrer antes do julgamento do mérito da ação. Lembrou ainda que há diversas 
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situações de transferência de crianças entre escolas e entre estados que podem ser afetadas negativamente pela 

divergência entre os ordenamentos federal e estadual. 

 

Veja a notícia no site 
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NOTÍCIAS STJ 

 

Ministro mantém prisões da Operação Faroeste em revisão prevista no Pacote Anticrime 

 

Ao fazer a revisão exigida pela Lei 13.964/2019 – conhecida como Pacote Anticrime –, o ministro Og Fernandes 

manteve a prisão preventiva de seis réus denunciados na Operação Faroeste, que apurou esquema de venda de 

decisões judiciais no Tribunal de Justiça da Bahia (TJBA) com a finalidade de facilitar atos de grilagem de terras 

no oeste baiano. 

 

Para o ministro, desde a última revisão das prisões, em abril, não houve alteração relevante do quadro fático-

jurídico que justifique o relaxamento das medidas cautelares neste momento. 

 

No dia 1º de julho, a Corte Especial do STJ já havia negado pedido de liberdade a um ex-secretário do TJBA que 

foi apontado pelo Ministério Público Federal (MPF) como um dos responsáveis por operar o esquema criminoso. 

Antes, nas sessões de 20 de maio e 17 de junho, o colegiado manteve outros cinco decretos prisionais. A denúncia 

contra os 15 investigados – entre eles, quatro desembargadores e três juízes do TJBA – foi recebida em 6 de 

maio. 

 

Entre outras disposições, a Lei 13.964/2019 incluiu o parágrafo único no artigo 316 do Código de Processo Penal, 

estabelecendo que, após a decretação da prisão preventiva, é necessária a reavaliação da necessidade de sua 

manutenção a cada 90 dias, mediante decisão fundamentada, sob pena de a prisão se tornar ilegal. 

 

Prazos 

 

De acordo com o ministro Og Fernandes, considerando a data da última revisão das prisões, o prazo para a 

próxima reavaliação terminaria em 13 de julho. Assim, a revisão seguinte terá que ser feita em 90 dias a partir de 

14 de julho, ou seja, até 11 de outubro. 

 

Independentemente disso, o relator lembrou que o controle da prisão dos denunciados tem sido realizado em 

diversas oportunidades, tendo em vista os vários pedidos de revogação já apresentados pela defesa dos réus. Até 

o momento, todas as decisões cautelares foram mantidas pela Corte Especial. 

 

Dificuldades e ameaças 
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Em sua nova decisão, Og Fernandes citou precedentes do STJ e do Supremo Tribunal Federal no sentido de que, 

ao cumprir a exigência do parágrafo único do artigo 316 do CPP, o magistrado que entender pela manutenção da 

prisão poderá adotar fundamentação mais simples do que aquela que respaldou a decretação da medida, caso 

não existam alterações fáticas relevantes. Este, segundo o ministro, é exatamente o contexto dos autos, de forma 

que seria desnecessário descrever novamente as condutas criminosas apontadas pelo MPF na denúncia. 

 

Em relação à duração das prisões da Operação Faroeste, o ministro destacou que eventual discussão sobre 

excesso de prazo deve considerar, entre outros fatores, a complexidade dos fatos sob investigação, a quantidade 

de provas a serem examinadas, o alto número de investigados e de defensores distintos, além do concurso de 

diversos crimes. 

 

"Quanto à necessidade de garantia da ordem pública, os fatos apurados até o presente momento indicam que os 

denunciados exercem papel de destaque dentro do esquema de funcionamento da organização criminosa de 

venda de decisões judiciais para legitimação de terras no oeste baiano, e continuariam praticando tais atividades 

ilícitas, que só a segregação cautelar pode interromper", afirmou o relator. 

 

Ao manter as prisões preventivas, Og Fernandes também ressaltou que, conforme informações do MPF, o TJBA 

tem encontrado dificuldade para constituir comissões de desembargadores para a apuração dos fatos denunciados 

na Operação Faroeste, como determinou o Conselho Nacional de Justiça. Além disso, apontou, há indícios de 

ameaças e tentativas de extorsão contra agricultores do oeste baiano por parte de pistoleiros, mesmo após a 

deflagração da operação. 

 

"Na verdade, os acontecimentos posteriores robusteceram a necessidade de manutenção das prisões preventivas 

decretadas nestes autos", finalizou o ministro. 

 

Veja a notícia no site 

 

Operação Marca-passo: Sexta Turma valida busca em empresa, mas anula provas colhidas 

na casa de funcionário 

 

Por maioria de votos, a Sexta Turma confirmou a validade de medida de busca e apreensão determinada pela 

Justiça Federal do Tocantins contra uma empresa investigada na Operação Marca-passo, que apura suposto 

esquema de pagamentos a médicos com o objetivo de fraudar licitações para a compra de equipamentos como 

órteses e próteses. 

 

Entretanto, o colegiado reformou parcialmente acórdão do Tribunal Regional Federal da 1ª Região (TRF1) por 

reconhecer a nulidade da decisão judicial em relação à colheita de provas no endereço residencial de um gerente 

da empresa. Para a turma, não houve a mínima descrição de participação do funcionário nos crimes apurados, o 

que inviabiliza a medida cautelar em sua casa e torna nulas as provas eventualmente obtidas. 
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A Operação Marca-passo é um desdobramento de investigações sobre um grande esquema de fraudes em 

procedimentos licitatórios na Secretaria de Saúde do Tocantins, que contou com informações obtidas em acordos 

de colaboração premiada de empresários do estado. 

 

Para o TRF1, os indícios reunidos nas delações premiadas – aliados ao histórico de envolvimento dos investigados 

em outras atividades criminosas semelhantes – seriam suficientes para justificar a busca e apreensão tanto na 

empresa quanto na residência do investigado. 

 

Núcleos criminosos 

 

No voto que foi acompanhado pela maioria do colegiado, o ministro Rogerio Schietti Cruz apontou que o magistrado 

de primeiro grau, ao analisar os pedidos de busca e apreensão, detalhou a existência de três grandes núcleos 

criminosos, compostos por médicos, empresários e instituições públicas e privadas da área de saúde. 

 

Segundo o ministro, o juiz enfatizou que os elementos trazidos pela polícia eram consistentes ao indicar que 

empresas estariam agindo em comunhão com agentes do estado para direcionar as licitações e, por isso, era 

possível que guardassem documentos de interesse da investigação, o que justificaria a busca nos endereços 

comerciais. 

 

Além disso, de acordo com o magistrado, a empresa objeto das medidas cautelares foi investigada em outro 

esquema de corrupção em Minas Gerais, motivando ações de improbidade administrativa e processos criminais 

contra diversas pessoas.   

 

"Por todas essas razões, considero que a inviolabilidade do endereço onde o recorrente exercia sua atividade 

profissional se deu nos estritos limites legais e constitucionais, com a demonstração da plausibilidade jurídica e do 

risco de perecimento de bens jurídicos, aptos a justificar a utilização da medida de busca e apreensão", afirmou o 

ministro. 

 

Sócio ou empregado 

 

Todavia, em relação à busca na residência do recorrente, Rogerio Schietti apontou que o magistrado fundamentou 

a decisão apenas na posição ocupada na empresa pelo morador, sem detalhar a suposta conduta criminosa 

cometida por ele. 

 

O ministro observou que há divergência nos autos sobre a verdadeira participação do investigado na empresa – 

se sócio, como afirma o Ministério Público Federal, ou se empregado, como alega a defesa. Para Schietti, essa 

questão deverá ser esclarecida ao longo da instrução criminal. 

 

De todo modo – concluiu o ministro –, ainda que ele fosse sócio da empresa acusada de ilegalidades, essa 

condição, por si só, não bastaria para responsabilizá-lo, pois o ordenamento jurídico brasileiro não admite a 

responsabilidade penal objetiva. 

 



 

Veja a notícia no site 
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NOTÍCIAS CNJ 

 

Corregedorias devem enviar relatório semestral sobre aplicação do Provimento n.88 
 

Corregedor nacional abre investigação contra desembargador denunciado por corrupção 

 

CNJ publica orientações para políticas de cidadania na privação de liberdade 

 

Corregedor nacional suspende contratação imobiliária de centrais cartorárias com a Caixa 

 

Fonte: CNJ     

----------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

LEGISLAÇÃO 

 

Decreto Federal nº 10.414, de 02.07.2020 - Altera o Decreto nº 6.306, de 14 de dezembro de 2007, que 

regulamenta o Imposto sobre Operações de Crédito, Câmbio e Seguro, ou relativas a Títulos ou Valores Mobiliários 

- IOF. 

 

Fonte: Planalto 

 

Lei Estadual nº 8924 de 02 de julho de 2020 - Altera a Lei Estadual nº 4.892, de 1º de novembro de 

2006, que dispõe sobre os produtos que compõem a cesta básica no âmbito do estado do rio de janeiro, para 

incluir o absorvente higiênico feminino. 
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